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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS

COMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA, SERVIÇOS PÚBLICOS E DEFESA
DO CONSUMIDOR

PARECER FAVORÁVEL Nº 21/2022
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI - PROCESSO N. 6747/2021
RELATOR: JUNIOR PAIXÃO



 

Ementa: DISPÕE SOBRE O
NIVELAMENTO DE TAMPÕES, CAIXAS
DE INSPEÇÃO, BUEIROS E BOCAS DE
LOBO CONCOMITANTE A EXECUÇÃO
DE SERVIÇOS DE ASFALTAMENTO,
PAVIMENTAÇÃO, RECAPEAMENTO,
RECONSTRUÇÃO, TAPA BURACOS,
OU QUALQUER SERVIÇO DE
MANUTENÇÃO EM PASSEIOS, VIAS
PÚBLICAS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Em consonância com os dispositivos elencados no art. 52, §1º, inciso I, II e III do Regimento Interno da Câmara
Municipal de Petrópolis, segue o parecer:

I - RELATÓRIO:

  Trata-se de um Projeto de Lei do Ilmo. Vereador Marcelo Lessa, no qual dispõe sobre o nivelamento de
tampões, caixas de inspeção, bueiros e bocas de lobo concomitante a execução de serviços de asfaltamento,
pavimentação, recapeamento, reconstrução, tapa buracos, ou qualquer serviço de manutenção em passeios,
vias públicas, e dá outras providências.

A matéria foi distribuída às seguintes Comissões e setores:

Comissão de Justiça e Redação;
Comissão de Obras e Assuntos comunitários;
Comissão de Segurança Pública, Serviços Públicos e Defesa do Consumidor;

Inicialmente, cumpre ressaltar as competências da Comissão de Segurança Pública, Serviços Públicos e
Defesa do Consumidor, conforme disposto pelo Art.35, inciso IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de
Petrópolis:

Art. 35. Constituem campos temáticos ou áreas específicas de atividades de cada Comissão
Permanente:

IV -  Da Comissão de Segurança Pública, Serviços Públicos e Defesa do Consumidor:  (NR  Resolução
001/2021)
      a) matérias relativas ao serviço público da Administração Municipal direta e indireta, inclusive fundacional;
      b) política e condições de funcionalidade do sistema municipal de segurança pública;
      c) promoção da integração social, com vista à prevenção da violência e da criminalidade no Município.
      d) relações de consumo e medidas de defesa do consumidor. (AC Resolução 001/2021)

Com base nas competências atribuídas à Comissão de Segurança Pública, Serviços Públicos e Defesa do
Consumidor, segue o voto:

II - VOTO:

Justifica o autor que o projeto visa regulamentar e melhorar a qualidade e segurança nas ruas do município, o
trabalho de nivelamento deve ser feito simultaneamente com a execução do trabalho em andamento por parte
da Prefeitura, desta forma as empresas responsáveis pelos tampões (água, luz, gás, telefonia, tv por
assinatura e outros) devem ser comunicadas pelo município com antecedência mínima de 30 dias, para
acompanhar os serviços quando executados, para evitar qualquer risco na obra. Para evitar que os tampões,
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caixas de inspeção, bueiros e bocas de lobo se transformem em obstáculos, e com isso evitar quedas e
contusões, nas calçadas e ruas da cidade, principalmente para idosos. E, ainda, aos ciclistas, motociclistas e
até motoristas, ao desviar desses desníveis, podem ocasionar acidentes. Podendo, ainda, causar impacto, ao
passar por ruas com o piso irregular, gerando prejuízo aos munícipes com manutenção de rodas, pneus e
suspensões.

Reconhecendo a competência da Comissão de Justiça e Redação para avaliar a legalidade da matéria em tela
e considerando que o Projeto irá trazer melhorias, qualidade e segurança as ruas do Município, sendo assim
parabenizo o nobre Vereador pela sua iniciativa.

 

A proposta em exame encontra-se revestida de constitucionalidade e legalidade, pois por força da Constituição
os Municípios são dotados de autonomia política para legislar sobre assuntos de interesse local, nos moldes
do art. 30, inciso I, da CRFB/88.  Bem como, suplementar no que couber, a legislação federal e estadual,
conforme art. 30, II da CRFB/88.

Neste sentido, o Art. 16, § 3º da Lei Orgânica Municipal, cujo teor transcrevemos:

Art. 16. Compete ao Município, na promoção de tudo quanto respeite ao interesse local e ao bem-estar de sua
população:

§ 3º As competências previstas neste artigo não esgotam o exercício privativo de outras, na forma da lei, desde
que atendam ao peculiar interesse do Município e ao bem-estar de sua população e não conflitem com a
competência federal e estadual.

Ademais, o art. 59, Caput da Lei Orgânica Municipal dispõe sobre a iniciativa das leis, sendo elas a qualquer
Vereador. In Verbis:

Art. 59. A Iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, Comissão Permanente da Câmara, ao Prefeito e aos
cidadãos, sendo que estes últimos a exercerão sob a forma de moção articulada, subscrita, no mínimo, por
cinco por cento do total do número de eleitores do Município no último pleito eleitoral, na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica.

 

Ante o exposto, não nos parece haver óbices à tramitação da presente proposição.

III - PARECER DAS COMISSÕES:

A Comissão Permanente de Segurança Pública, Serviços Públicos e Defesa do Consumidor (Vogal) manifesta-
se FAVORAVELMENTE à tramitação desta proposição.

 Sala das Comissões em  07 de Janeiro de 2022
   

________________

OCTAVIO SAMPAIO

Presidente

__________________

DOMINGOS PROTETOR


Vice - Presidente
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______________
JUNIOR PAIXÃO

Vogal

g
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